
PUBLICADA NO DOE DE 18 DE DEZEMBRO DE 2021 

PORTARIA DIR 2.953 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Eleição de membro titular docente da Comissão 

Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em 

Engenharia Mineral da Escola Politécnica da USP. 

 

A Diretora da Escola Politécnica da USP, de acordo com o que dispõem o Regimento 

Geral da USP e o artigo 32 do Regimento da Pós-Graduação da USP, baixa a seguinte  

PORTARIA 

 

Art. 1º – A eleição para escolha de um membro titular docente será realizada das 09 às 12 

horas do dia 20 de janeiro de 2022, por meio de sistema eletrônico de votação e totalização 

de votos, podendo, em caráter excepcional, ser utilizado sistema de votação convencional, 

de acordo com as regras dos artigos 9º a 13 desta Portaria. 

 

Parágrafo único – Caracteriza excepcionalidade, para os termos mencionados no caput deste 

artigo:  

a) e-mail cadastrado na base de dados corporativa da USP desatualizado;  

b) não recebimento da senha de votação via e-mail;  

c) dificuldade de acesso à internet. 

 

Art. 2º – Os membros docentes serão eleitos por seus pares, entre os orientadores plenos 

credenciados no Programa e vinculados à Unidade. 

 

Art. 3º – Será eleita(o) um membro titular para compor a CCP do Programa de Pós-

Graduação em Engenharia Mineral.  

 



Art. 4º – O docente eleito deverá completar o mandado com vigência de 01/02/2022 a 

18/06/2022, conforme o disposto no parágrafo 5º do artigo 32, parágrafo 1º da Resolução 

7.493 de 27/03/2018. 

 

Art. 5º – Todos os orientadores credenciados de forma plena no Programa, com 

credenciamento mínimo válido até a data da posse, podem se candidatar. 

 

DA INSCRIÇÃO:  

Art. 6º – A candidatura individual deverá ser registrada obrigatoriamente por um dos 

orientadores credenciados no Programa, através da entrega de um formulário padronizado 

com a respectiva assinatura, por meio do endereço eletrônico ppg.mineral@usp.br, cc 

beleza@usp.br. 

 

Art. 7º – Os pedidos de inscrição deverão ser enviados por e-mail para o endereço eletrônico 

ppg.mineral@usp.br, cc beleza@usp.br, a partir da data de divulgação desta Portaria, até as 

17h horas do dia 14 de janeiro de 2022. 

 

Art. 8º – O quadro dos candidatos será enviado pela Secretaria do Programa de Pós-

Graduação em Engenharia Mineral para os orientadores plenos credenciados no seu e-mail 

cadastrado no Sistemas USP até dia 20 de janeiro de 2022. 

 

DA VOTAÇÃO CONVENCIONAL 

Art. 9º – A votação convencional a que se refere o artigo 1º supra será realizada no dia 20 de 

janeiro de 2022, das 09 às 12 horas, na Secretaria do Programa de Pós-Graduação em 

Engenharia Mineral da Escola Politécnica da USP. 

 

Art. 10 – O Coordenador da CCP nomeará a mesa eleitoral e indicará um membro docente 

como Presidente. 

Parágrafo único - O presidente da mesa eleitoral rubricará todas as cédulas no ato da 

eleição. 
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Art. 11 – A identificação de cada votante será feita mediante a apresentação de prova hábil 

de identidade e confronto de seu nome com o constante na lista de presença. 

 

Art. 12 – Não será permitido o voto por procuração. 

 

Art. 13 – A apuração deverá ser realizada imediatamente após o término da votação, em 

sessão pública, pela própria mesa eleitoral. 

 

 

DA VOTAÇÃO ELETRÔNICA:  

 

Art. 14 – Os orientadores credenciados do programa na data da eleição votarão em apenas 

01 candidato. 

 

Art. 15 – A votação eletrônica será realizada no dia 20 de janeiro de 2022, das 09 às 12 

horas. 

 

Art. 16 – A Secretaria do Programa de Pós-Graduação em Engenharia Mineral encaminhará 

aos eleitores, no dia 19 de janeiro de 2022, em seu e-mail cadastrado no Sistemas USP, o 

endereço eletrônico do sistema de votação e a senha de acesso com a qual o eleitor poderá 

exercer seu voto. 

 

Art. 17 – O sistema eletrônico contabilizará cada voto, assegurando-lhe sigilo e 

inviolabilidade. 

DOS RESULTADOS 

 

Art. 18 – A totalização dos votos das eleições eletrônica e convencional será divulgada no 

site do Programa http://www.pmi.poli.usp.br/ até as 17 horas do dia 21 de janeiro de 2022, 

sendo considerado(a) eleito(a) o(a) candidato(a) mais votado(a).  

 

§ 1º – Em caso de empate, serão adotados os seguintes critérios: 

I – o maior tempo de serviço docente na USP do candidato a titular; 

http://www.pmi.poli.usp.br/


II – o maior tempo de serviço docente na USP do candidato a suplente; 

III – o maior tempo de serviço na respectiva categoria do candidato a titular; 

IV – o maior tempo de serviço na respectiva categoria do candidato a suplente; 

V – o candidato a titular mais idoso; 

VI – o candidato a suplente mais idoso. 

  

§ 2º – Dos resultados da eleição cabe recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de três dias 

úteis, após a divulgação do resultado.  

 

§ 3º – O recurso a que se refere o parágrafo anterior deverá ser enviado para o endereço 

eletrônico ppg.mineral@usp.br, cc beleza@usp.br e será decidido pelo Coordenador do 

Programa. 

 

Art. 19 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Coordenador do Programa. 

 

Art. 20 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua divulgação. 

 

ASSINADA NO ORIGINAL 

Liedi Légi Bariani Bernucci 

Diretora da EPUSP 
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 EDITORA DA USP

 EDITORA DA USP
Despacho do Reitor, de 17/12/2021
Processo: 2019.1.104.91.4
Assunto:Ratifico o ato declaratório de inexigibilidade de 

licitação, de acordo com o artigo 26 da Lei Federal n' 8.666/93. 
ressaltando que a responsabilidade da justificativa técnica é do 
servidorque a assina.

Unidade Interessada: Editora da Universidade de São 
Paulo-EDUSP

Contratada: Bookwire Brazil Distribuição de Livros Digitais 
Ltda

 UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

 ESCOLA DE ARTES, CIÊNCIAS E HUMANIDADES

 SEÇÃO DE COMPRAS
 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
ESCOLA DE ARTES, CIÊNCIAS E HUMANIDADES EACH/

USP
Comunicado:
Em cumprimento ao parágrafo 1º do Artigo 5º da Portaria 

GR-4710 de 25/02/2010, comunicamos que o pagamento ao 
fornecedor RRX Construtora e Comércio Ltda. Me., no valor de 
R$ 70.012,00, referente ao Processo nº 21.1.631.86.0, foi efetu-
ado com preterição da ordem cronológica, devido a problemas 
administrativos.

 ESCOLA POLITÉCNICA

 PORTARIA DIR 2.953 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2022
Eleição de membro titular docente da Comissão Coordena-

dora do Programa de Pós-Graduação em Engenharia Mineral da 
Escola Politécnica da USP.

A Diretora da Escola Politécnica da USP, de acordo com o 
que dispõem o Regimento Geral da USP e o artigo 32 do Regi-
mento da Pós-Graduação da USP, baixa a seguinte

PORTARIA
Art. 1º – A eleição para escolha de um membro titular 

docente será realizada das 09 às 12 horas do dia 20 de janeiro 
de 2022, por meio de sistema eletrônico de votação e totaliza-
ção de votos, podendo, em caráter excepcional, ser utilizado 
sistema de votação convencional, de acordo com as regras dos 
artigos 9º a 13 desta Portaria.

Parágrafo único – Caracteriza excepcionalidade, para os 
termos mencionados no caput deste artigo: 

a) e-mail cadastrado na base de dados corporativa da USP 
desatualizado; 

b) não recebimento da senha de votação via e-mail; 
c) dificuldade de acesso à internet.
Art. 2º – Os membros docentes serão eleitos por seus 

pares, entre os orientadores plenos credenciados no Programa 
e vinculados à Unidade.

Art. 3º – Será eleita(o) um membro titular para compor 
a CCP do Programa de Pós-Graduação em Engenharia 
Mineral.

Art. 4º – O docente eleito deverá completar o mandado 
com vigência de 01/02/2022 a 18/06/2022, conforme o disposto 
no parágrafo 5º do artigo 32, parágrafo 1º da Resolução 7.493 
de 27/03/2018.

Art. 5º – Todos os orientadores credenciados de forma plena 
no Programa, com credenciamento mínimo válido até a data da 
posse, podem se candidatar.

DA INSCRIÇÃO:
Art. 6º – A candidatura individual deverá ser registrada 

obrigatoriamente por um dos orientadores credenciados no 
Programa, através da entrega de um formulário padronizado 
com a respectiva assinatura, por meio do endereço eletrônico 
ppg.mineral@usp.br, cc beleza@usp.br.

Art. 7º – Os pedidos de inscrição deverão ser enviados por 
e-mail para o endereço eletrônico ppg.mineral@usp.br, cc bele-
za@usp.br, a partir da data de divulgação desta Portaria, até as 
17h horas do dia 14 de janeiro de 2022.

Art. 8º – O quadro dos candidatos será enviado pela 
Secretaria do Programa de Pós-Graduação em Engenharia 
Mineral para os orientadores plenos credenciados no seu 
e-mail cadastrado no Sistemas USP até dia 20 de janeiro 
de 2022.

DA VOTAÇÃO CONVENCIONAL
Art. 9º – A votação convencional a que se refere o artigo 

1º supra será realizada no dia 20 de janeiro de 2022, das 09 
às 12 horas, na Secretaria do Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia Mineral da Escola Politécnica da USP.

Art. 10 – O Coordenador da CCP nomeará a mesa eleitoral 
e indicará um membro docente como Presidente.

Parágrafo único - O presidente da mesa eleitoral rubricará 
todas as cédulas no ato da eleição.

Art. 11 – A identificação de cada votante será feita median-
te a apresentação de prova hábil de identidade e confronto de 
seu nome com o constante na lista de presença.

Art. 12 – Não será permitido o voto por procuração.
Art. 13 – A apuração deverá ser realizada imediatamente 

após o término da votação, em sessão pública, pela própria 
mesa eleitoral.

DA VOTAÇÃO ELETRÔNICA:
Art. 14 – Os orientadores credenciados do programa na 

data da eleição votarão em apenas 01 candidato.
Art. 15 – A votação eletrônica será realizada no dia 20 de 

janeiro de 2022, das 09 às 12 horas.
Art. 16 – A Secretaria do Programa de Pós-Graduação em 

Engenharia Mineral encaminhará aos eleitores, no dia 19 de 
janeiro de 2022, em seu e-mail cadastrado no Sistemas USP, o 
endereço eletrônico do sistema de votação e a senha de acesso 
com a qual o eleitor poderá exercer seu voto.

Art. 17 – O sistema eletrônico contabilizará cada voto, 
assegurando-lhe sigilo e inviolabilidade.

DOS RESULTADOS
Art. 18 – A totalização dos votos das eleições eletrônica e 

convencional será divulgada no site do Programa http://www.
pmi.poli.usp.br/ até as 17 horas do dia 21 de janeiro de 2022, 
sendo considerado(a) eleito(a) o(a) candidato(a) mais votado(a).

§ 1º – Em caso de empate, serão adotados os seguintes 
critérios:

I – o maior tempo de serviço docente na USP do candidato 
a titular;

II – o maior tempo de serviço docente na USP do candidato 
a suplente;

III – o maior tempo de serviço na respectiva categoria do 
candidato a titular;

IV – o maior tempo de serviço na respectiva categoria do 
candidato a suplente;

V – o candidato a titular mais idoso;
VI – o candidato a suplente mais idoso.
§ 2º – Dos resultados da eleição cabe recurso, sem efeito 

suspensivo, no prazo de três dias úteis, após a divulgação do 
resultado. 

§ 3º – O recurso a que se refere o parágrafo anterior deverá 
ser enviado para o endereço eletrônico ppg.mineral@usp.br, cc 
beleza@usp.br e será decidido pelo Coordenador do Programa.

Art. 19 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Coorde-
nador do Programa.

Art. 20 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
divulgação.

Liedi Légi Bariani Bernucci
Diretora da EPUSP

Estadual nº 66.173/2021 e observado o disposto no inciso I do 
§3º do artigo 116 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações - o prazo de vigência do presente Convênio é 
de 720 dias, a partir da data de assinatura deste instrumento. Data 
da assinatura do Termo de Convênio: 16/12/2021.

Processo N.° 00214/2021- Convênio N° 000096/2021 ST-
-DADETUR – Parecer Referencial CJ/ST nº 06/2021- Partícipes: 
Secretaria de Turismo e Viagens e o Município de Poa – Objeto: 
Conclusão do Edifício do balneário municipal, pavimentação e 
paisagismo das áreas destinadas a atividade de SPA - o valor do 
presente Convênio é de R$ 6.937.913,86 , sendo o valor de R$ 
6.925.853,05 de responsabilidade do ESTADO e o valor de R$ 
12.060,81 e/ou o que exceder de responsabilidade do MUNICÍPIO 
- os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, originários do 
Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, onerarão o Elemento 
Econômico 4.4.40.51.01 Transferência a Municípios/Obras, U.G.E. 
DADETUR 500.102, P.T.Res 500.109; Programa de Trabalho PT 
23.695.5002.4102.0000 - os recursos de responsabilidade do 
Estado serão repassados parceladamente ao MUNICÍPIO em 3 
parcelas, nos termos do Decreto Estadual nº 66.173/2021. I - 
1ªparcela: no valor de R$ 2.077.755,92, a que alude o “caput” 
desta cláusula, que será repassada após a expedição da ordem 
de serviço II. 2ª parcela: no valor de R$ 2.077.755,91, a ser paga 
em até 30 dias a partir da aprovação de contas relativas à parcela 
anterior; III. 3ª parcela: no valor de R$ 2.770.341,22, a ser paga 
em até 30 dias a partir da aprovação de contas relativas à parcela 
anterior; observado o disposto no inciso I do §3º do artigo 116 da 
Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alterações 
- o prazo de vigência do presente Convênio é de 630 dias, a partir 
da data de assinatura deste instrumento. Data da assinatura do 
Termo de Convênio: 15/12/2021

Processo N.° 00234/2021- Convênio N° º 000104/2021 – 
Parecer Referencial CJ/ST nº 06/2021- Partícipes: Secretaria de 
Turismo e Viagens e o Município de Iguape – Objeto: A constru-
ção de centro multiuso no bairro da Barra do Ribeira - o valor 
do presente Convênio é de R$ 1.491.019,82, sendo o valor de 
R$1.312.876,90 de responsabilidade do ESTADO e o valor de R$ 
178.142,92 e/ou o que exceder de responsabilidade do MUNICÍ-
PIO - os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, originários 
do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, onerarão o Ele-
mento Econômico 4.4.40.51.01 Transferência a Municípios/Obras, 
U.G.E. DADETUR 500.102, P.T.Res 500.109; Programa de Trabalho 
PT 23.695.5002.4102.0000 - os recursos de responsabilidade do 
Estado serão repassados parceladamente ao MUNICÍPIO em 3 
parcelas, nos termos do Decreto Estadual nº 66.173/2021.I - 1ª 
parcela: no valor de R$ 393.863,07, a que alude o “caput” desta 
cláusula, que será repassada após a expedição da ordem de servi-
ço. II. 2ª parcela: no valor de R$ 453.601,14, a ser paga em até 30 
dias a partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior; 
III. 3ª parcela: no valor de R$ 465.412,69, a ser paga em até 30 
dias a partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior; 
observado o disposto no inciso I do §3º do artigo 116 da Lei Fede-
ral nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alterações - o prazo 
de vigência do presente Convênio é de 815 dias, a partir da data 
de assinatura deste instrumento. Data da assinatura do Termo de 
Convênio: 15/12/2021.

Processo N.° 00188/2021 - Convênio N° º 000107/2021 
– Parecer Referencial CJ/ST nº 06/2021- Partícipes: Secretaria 
de Turismo e Viagens e o Município de São José do Barreiro – 
Objeto: Pavimentação de trechos críticos em Estradas Turísticas 
– Fase 2 - o valor do presente Convênio é de R$ 2.212.597,92 
sendo o valor de R$ 1.957.796,25 de responsabilidade do 
ESTADO e o valor de R$ 254.801,67 e/ou o que exceder de res-
ponsabilidade do MUNICÍPIO - os recursos a serem transferidos 
ao MUNICÍPIO, originários do Fundo de Melhoria dos Municípios 
Turísticos, onerarão o Elemento Econômico 4.4.40.51.01 Trans-
ferência a Municípios/Obras, U.G.E. DADETUR 500.102, P.T.Res 
500.109; Programa de Trabalho PT 23.695.5002.4102.0000 
– os recursos de responsabilidade do Estado serão repassados 
parceladamente ao MUNICÍPIO em 3 parcelas, nos termos do 
Decreto Estadual nº 66.173/2021. I- 1ªparcela: no valor de R$ 
587.338,87, a que alude o “caput” desta cláusula, que será 
repassada após a expedição da ordem de serviço II. 2ª parcela: 
no valor de R$ 685.228,69, a ser paga em até 30 dias a partir da 
aprovação de contas relativas à parcela anterior; III. 3ª parcela: 
no valor de R$ 685.228,69, a ser paga em até 30 dias a partir 
da aprovação de contas relativas à parcela anterior; observado 
o disposto no inciso I do §3º do artigo 116 da Lei Federal nº 
8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alterações - o prazo de 
vigência do presente Convênio é de 720 dias, a partir da data de 
assinatura deste instrumento. Data da assinatura do Termo de 
Convênio: 15/12/2021

 Universidade de São 
Paulo
 REITORIA

 GABINETE DO REITOR

 Portaria do Reitor, de 17-12-2021
Designando, nos termos do artigo 1º das Disposições Tran-

sitórias da Resolução 7.759/2019, que baixou o Regimento da 
Escola de Educação Física e Esporte de Ribeirão Preto (EEFERP), 
em recondução, a Profa. Dra. Maria Vitoria Lopes Badra Bentley, 
Professora Titular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas de 
Ribeirão Preto (FCFRP), para compor a Congregação da Escola 
de Educação Física e Esporte de Ribeirão Preto; Proc. USP 
2009.1.9910.1.8.

 MUSEU DE ARQUEOLOGIA E ETNOLOGIA

 COMUNICADO DE INSCRIÇÃO E COMISSÃO JULGA-
DORA

O Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de 
São Paulo comunica que o Conselho Deliberativo do Museu 
de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo, 
APROVOU, em Sessão Ordinária realizada em 08 de dezembro 
de 2021, as inscrições referente ao Concurso de títulos e pro-
vas para a obtenção do título de livre-docente dos candidatos 
Professores Doutores FABÍOLA ANDRÉA SILVA e LEVY FIGUTI na 
área de Arqueologia Brasileira, conforme Edital MAE 001/2021, 
publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo de 24 de julho 
de 2021, págs. 236/237. Na mesma Sessão nos termos regimen-
tais escolheu, indicou e aprovou, por unanimidade, os membros 
titulares e suplentes da Comissão Julgadora para o Concurso 
de títulos e provas para a obtenção do título de livre-docente 
dos candidatos Professores Doutores FABÍOLA ANDRÉA SILVA 
e LEVY FIGUTI, que ficou assim constituída. Membros Titulares: 
Prof. Dr. Eduardo Góes Neves - Professor Titular - MAE-USP; Prof. 
Dr. Camilo de Mello Vasconcellos - Professor Associado 1 - MAE-
-USP; Prof. Dr. Manuel Ferreira Lima Filho - Professor Associado 
- UFG; Profa. Dra. Maria Dulce Gaspar - Professora Associada 
- MN-UFRJ; Profa. Dra. Márcia Bezerra de Almeida - Professora 
Associada - UFPA. Membros Suplentes: Prof. Dr. Paulo Antonio 
Dantas DeBlasis - Professor Associado 3 - MAE-USP; Profa. Dra. 
Marília Xavier Cury - Professora Associada 2 - MAE-USP; Profa. 
Dra. Rita Scheel-Ybert - Professora Associada - MN-UFRJ; Profa. 
Dra. Claudia Alves de Oliveira - Professora Associada - UFPE; 
Prof. Dr. Lucio Menezes Ferreira - Professor Associado - UFPel-RS. 
Nos termos do Artigo 193 do Regimento Geral da Universidade 
de São Paulo o CD-MAE indicou o Professor Titular Eduardo Góes 
Neves - MAE-USP para presidir a Comissão Julgadora acima 
constituída. São Paulo, 17 de dezembro de 2021. Processos: 
2021.1.00113.71.1; 2021.1.00140.71.9 e 2021.1.00139.71.0.

DADETUR 500.102, P.T. Res 500.110; Programa de Trabalho PT 
23.695.5002.6195.0000. - Os recursos de responsabilidade do 
Estado serão repassados ao MUNICÍPIO em uma única parcela, 
no valor de R$ 253.965,52, após a expedição da ordem de servi-
ço, nos termos do Decreto Estadual nº 66.173/2021 e observado 
o disposto no inciso I do §3º do artigo 116 da Lei Federal nº 
8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alterações. - O prazo 
de vigência do presente Convênio é de 510 dias, a partir da data 
de assinatura deste instrumento. Data da assinatura do Termo de 
Convênio: 15/12/2021.

Processo N.°00072/2021 – Convênio N° 000092/2021 ST-
-DADETUR – Parecer Referencial CJ/ST nº 06/2021- Partícipes: 
Secretaria de Turismo e Viagens e o Município de Lavrinhas 
– Objeto: Revitalização do Recinto: Torneio Leiteiro Benedito Iná-
cio Nunes – o valor do presente Convênio é de R$ 697.053,67, 
sendo o valor de R$ 615.073,96 de responsabilidade do ESTADO 
e o valor de R$ 81.979,71 e/ou o que exceder de responsabili-
dade do MUNICÍPIO. Recursos: os recursos a serem transferidos 
ao MUNICÍPIO, originários do Fundo de Melhoria dos Municípios 
Turísticos, onerarão o Elemento Econômico 4.4.40.51.01 Trans-
ferência a Municípios/Obras, U.G.E. DADETUR 500.102, P.T.Res 
500.110; Programa de Trabalho PT 23.695.5002.6195.0000 
- os recursos de responsabilidade do Estado serão repassados 
parceladamente ao MUNICÍPIO em 2 parcelas, nos termos do 
Decreto Estadual nº 66.173/2021. I .1ª parcela: no valor de R$ 
307.536,98, a que alude o “caput” desta cláusula, que será 
repassada após a expedição da ordem de serviço II. 2ª parcela: 
no valor de R$ 307.536,98, a ser paga em até 30 dias a partir 
da aprovação de contas relativas à parcela anterior; observado 
o disposto no inciso I do §3º do artigo 116 da Lei Federal nº 
8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alterações - o prazo 
de vigência do presente Convênio é de 720 (setecentos e vinte) 
dias, a partir da data de assinatura deste instrumento. Data da 
assinatura do Termo de Convênio: 16/12/2021.

Processo N.° 00115/2021 – Convênio N° º 000108/2021 
ST-DADETUR – Parecer Referencial CJ/ST nº 06/2021- Partícipes: 
Secretaria de Turismo e Viagens e o Município de São Miguel 
Arcanjo – Objeto: Construção do Portal Turístico - o valor do 
presente Convênio é de R$ 404.337,35 , sendo o valor de R$ 
361.108,44 de responsabilidade do ESTADO e o valor de R$ 
43.228,91 , e/ou o que exceder, de responsabilidade do MUNICÍ-
PIO – Recursos: os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, 
originários do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, 
onerarão o Elemento Econômico 4.4.40.51.01 Transferência a 
Municípios/Obras, U.G.E. DADETUR 500.102, P.T.Res 500.110; 
Programa de Trabalho PT 23.695.5002.6195.0000 – os recursos 
de responsabilidade do Estado serão repassados ao MUNICÍPIO 
em uma única parcela, no valor de R$ 361.108,44, após a expe-
dição da ordem de serviço, nos termos do Decreto Estadual nº 
66.173/2021 e observado o disposto no inciso I do §3º do artigo 
116 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com suas 
alterações - o prazo de vigência do presente Convênio é de 750 
dias, a partir da data de assinatura deste instrumento. Data da 
assinatura do Termo de Convênio: 16/12/2021.

Processo N.°00094/2021 – Convênio N° 000135/2021 ST-
-DADETUR – Parecer Referencial CJ/ST nº 06/2021- Partícipes: 
Secretaria de Turismo e Viagens e o Município de Pardinho – 
Objeto: Construção do Portal na Rua João Correa. Revitalização 
paisagística e calçadas no município de Pardinho – o valor do 
presente Convênio é de R$ 650.710,64, sendo o valor de R$ 
615.073,96 de responsabilidade do ESTADO e o valor de R$ 
35.636,68 e/ou o que exceder de responsabilidade do MUNICÍ-
PIO – Recursos: os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, 
originários do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, 
onerarão o Elemento Econômico 4.4.40.51.01 Transferência a 
Municípios/Obras, U.G.E. DADETUR 500.102, P.T.Res 500.110; 
Programa de Trabalho PT 23.695.5002.6195.0000 – os recursos 
de responsabilidade do Estado serão repassados parceladamen-
te ao MUNICÍPIO em 2 parcelas, nos termos do Decreto Estadual 
nº 66.173/2021. I. 1ª parcela: no valor de R$ 307.536,98, a 
que alude o “caput” desta cláusula, que será repassada após 
a expedição da ordem de serviço II. 2ª parcela: no valor de R$ 
307.536,98, a ser paga em até 30 dias a partir da aprovação 
de contas relativas à parcela anterior; observado o disposto no 
inciso I do §3º do artigo 116 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993, com suas alterações. - o prazo de vigência do 
presente Convênio é de 600 dias, a partir da data de assinatura 
deste instrumento. Data da assinatura do Termo de Convênio: 
16/12/2021.

Processo N.° 00078/2021 – Convênio N° 000051/2021 ST-
-DADETUR – Parecer Referencial CJ/ST nº 06/2021- Partícipes: 
Secretaria de Turismo e Viagens e o Município de Miguelópolis 
– Objeto: Revitalização do acesso e da rampa náutica da praia 
artificial David de Oliveira Freitas - o valor do presente Convê-
nio é de R$ 441.994,48 , sendo o valor de R$ 361.108,44 de 
responsabilidade do ESTADO e o valor de R$ 80.836,04, e/ou 
o que exceder, de responsabilidade do MUNICÍPIO – Recursos: 
os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, originários 
do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, onerarão o 
Elemento Econômico 4.4.40.51.01 Transferência a Municípios/
Obras, U.G.E. DADETUR 500.102, P.T.Res 500.110; Programa 
de Trabalho PT 23.695.5002.6195.0000 - os recursos de res-
ponsabilidade do Estado serão repassados ao MUNICÍPIO em 
uma única parcela, no valor de R$ 361.108,44 , após a expe-
dição da ordem de serviço, nos termos do Decreto Estadual nº 
66.173/2021 e observado o disposto no inciso I do §3º do artigo 
116 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com suas 
alterações - o prazo de vigência do presente Convênio é de 750 
dias, a partir da data de assinatura deste instrumento. Data da 
assinatura do Termo de Convênio: 15/12/2021.

Processo N.° 00083/2021 – Convênio N° 000128/2021 ST-
-DADETUR – Parecer Referencial CJ/ST nº 06/2021- Partícipes: 
Secretaria de Turismo e Viagens e o Município de Votorantim – 
Objeto: Revitalização de prédio para instalação em sede própria 
o museu histórico de Votorantim “ Ettore Marangoni” - o valor 
do presente Convênio é de R$ 649.749,83, sendo o valor de R$ 
615.073,96 de responsabilidade do ESTADO e o valor de R$ 
34.675,87 e/ou o que exceder de responsabilidade do MUNICÍ-
PIO. Recursos: os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, 
originários do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, 
onerarão o Elemento Econômico 4.4.40.51.01 Transferência a 
Municípios/Obras, U.G.E. DADETUR 500.102, P.T.Res 500.110; 
Programa de Trabalho PT 23.695.5002.6195.0000 – os recursos 
de responsabilidade do Estado serão repassados parceladamen-
te ao MUNICÍPIO em 2 parcelas, nos termos do Decreto Estadual 
nº 66.173/2021. I- 1ªparcela: no valor de R$ 307.536,98, a que 
alude o “caput” desta cláusula, que será repassada após a 
expedição da ordem de serviço II. 2ª parcela: no valor de R$ 
307.536,98, a ser paga em até 30 dias a partir da aprovação 
de contas relativas à parcela anterior; observado o disposto no 
inciso I do §3º do artigo 116 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993, com suas alterações - o prazo de vigência do 
presente Convênio é de 900 dias, a partir da data de assinatura 
deste instrumento. Data da assinatura do Termo de Convênio: 
15/12/2021.

Processo N.° 00039/2021- Convênio N° º 000099/2021 – 
Parecer Referencial CJ/ST nº 06/2021- Partícipes: Secretaria de 
Turismo e Viagens e o Município de Areias – Objeto: Revitalização 
do Mirante do Cristo - o valor do presente Convênio é de R$ 
372.189,26, sendo o valor de R$ 361.000,00 de responsabilidade 
do ESTADO e o valor de R$ 11.189,26 , e/ou o que exceder, de 
responsabilidade do MUNICÍPIO - os recursos a serem transferidos 
ao MUNICÍPIO, originários do Fundo de Melhoria dos Municípios 
Turísticos, onerarão o Elemento Econômico 4.4.40.51.01 Trans-
ferência a Municípios/Obras, U.G.E. DADETUR 500.102, P.T.Res 
500.110; Programa de Trabalho PT 23.695.5002.6195.0000 - os 
recursos de responsabilidade do Estado serão repassados ao 
MUNICÍPIO em uma única parcela, no valor de R$ 361.000,00, 
após a expedição da ordem de serviço, nos termos do Decreto 

350.324,65, sendo o valor de R$ 250.324,65 de responsa-
bilidade do ESTADO e o valor de R$ 100.000,00 e/ou o que 
exceder, de responsabilidade do MUNICÍPIO. - Os recursos a 
serem transferidos ao MUNICÍPIO, originários do Fundo de 
Melhoria dos Municípios Turísticos, onerarão o Elemento Eco-
nômico 4.4.40.51.01 Transferência a Municípios/Obras, U.G.E. 
DADETUR 500.102, P.T. Res 500.109; Programa de Trabalho PT 
23.695.5002.4102.0000. - Os recursos de responsabilidade do 
Estado serão repassados ao MUNICÍPIO em uma única parcela, 
no valor de R$ 250.324,65, após a expedição da ordem de servi-
ço, nos termos do Decreto Estadual nº 66.173/2021 e observado 
o disposto no inciso I do §3º do artigo 116 da Lei Federal nº 
8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alterações. - O prazo 
de vigência do presente Convênio é de 90 dias, a partir da data 
de assinatura deste instrumento. Data da assinatura do Termo de 
Convênio: 15/12/2021.

Processo N° 00284/2021 – Convênio N° 000151/2021 ST-
-DADETUR – Parecer Referencial CJ/ST nº 06/2021- Partícipes: 
Secretaria de Turismo e Viagens e o Município de Joanópolis 
– Objeto: “Pavimentação De Acesso a Pontos Turísticos” - O 
valor do presente Convênio é de R$ 1.082.300,91, sendo o valor 
de R$ 1.028.234,25 de responsabilidade do ESTADO e o valor 
de R$ 54.066,66 e/ou o que exceder de responsabilidade do 
MUNICÍPIO. - Os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, 
originários do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, 
onerarão o Elemento Econômico 4.4.40.51.01 Transferência a 
Municípios/Obras, U.G.E. DADETUR 500.102, P.T. Res 500.109; 
Programa de Trabalho PT 23.695.5002.4102.0000. - Os recursos 
de responsabilidade do Estado serão repassados ao MUNICÍPIO 
em 3 parcelas, nos termos do Decreto Estadual nº 66.173/2021 
- I. 1ª parcela: no valor de R$ 308.470,28, a que alude o “caput” 
desta cláusula, que será repassada após a expedição da ordem 
de serviço II. 2ª parcela: no valor de R$ 359.995,81, a ser paga 
em até 30 dias a partir da aprovação de contas relativas à 
parcela anterior; III. 3ª parcela: no valor de R$ 359.768,16, a ser 
paga em até 30 dias a partir da aprovação de contas relativas 
à parcela anterior; observado o disposto no inciso I do §3º do 
artigo 116 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com 
suas alterações. - O prazo de vigência do presente Convênio é de 
690 dias, a partir da data de assinatura deste instrumento. Data 
da assinatura do Termo de Convênio: 15/12/2021.

Processo N° 00364/2021 – Convênio N° 000277/2021 ST-
-DADETUR – Parecer Referencial CJ/ST nº 08/2021- Partícipes: 
Secretaria de Turismo e Viagens e o Município de São Pedro 
– Objeto: “Reforma Da Rodoviária Municipal De São Pedro” O 
valor do presente Convênio é de R$ 2.383.037,72, sendo o valor 
de R$ 2.130.000,00 de responsabilidade do ESTADO e o valor 
de R$ 253.037,72 e/ou o que exceder, de responsabilidade do 
MUNICÍPIO. - Os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, 
originários do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, 
onerarão o Elemento Econômico 4.4.40.51.01 Transferência a 
Municípios/Obras, U.G.E. DADETUR 500.102, P.T. Res 500.109; 
Programa de Trabalho PT 23.695.5002.4102.0000. - Os recursos 
de responsabilidade do Estado serão repassados ao MUNICÍPIO 
em 3 parcelas, nos termos do Decreto Estadual nº 66.173/2021 
- I. 1ª parcela: no valor de R$ 639.000,62, a que alude o “caput” 
desta cláusula, que será repassada após a expedição da ordem 
de serviço; II. 2ª parcela: no valor de R$ 745.499,69, a ser paga 
em até 30 dias a partir da aprovação de contas relativas à 
parcela anterior; III. 3ª parcela: no valor de R$ 745.499,69, a ser 
paga em até 30 dias a partir da aprovação de contas relativas 
à parcela anterior; observado o disposto no inciso I do §3º do 
artigo 116 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com 
suas alterações. - O prazo de vigência do presente Convênio é de 
90 dias, a partir da data de assinatura deste instrumento. Data 
da assinatura do Termo de Convênio: 15/12/2021.

Processo N° 00365/2021 – Convênio N° 000202/2021 ST-
-DADETUR – Parecer Referencial CJ/ST nº 08/2021- Partícipes: 
Secretaria de Turismo e Viagens e o Município de Aparecida 
– Objeto: “Cobertura Da Praça Dr. Benedito Meireles”. O valor 
do presente Convênio é de R$ 248.740,13, sendo o valor de 
R$ 248.740,13 de responsabilidade do ESTADO e/ou o que 
exceder, de responsabilidade do MUNICÍPIO. - Os recursos a 
serem transferidos ao MUNICÍPIO, originários do Fundo de 
Melhoria dos Municípios Turísticos, onerarão o Elemento Eco-
nômico 4.4.40.51.01 Transferência a Municípios/Obras, U.G.E. 
DADETUR 500.102, P.T. Res 500.109; Programa de Trabalho PT 
23.695.5002.4102.0000. - Os recursos de responsabilidade do 
Estado serão repassados ao MUNICÍPIO em uma única parcela, 
no valor de R$ 248.740,13, após a expedição da ordem de servi-
ço, nos termos do Decreto Estadual nº 66.173/2021 e observado 
o disposto no inciso I do §3º do artigo 116 da Lei Federal nº 
8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alterações. - O prazo 
de vigência do presente Convênio é de 90 dias, a partir da data 
de assinatura deste instrumento. Data da assinatura do Termo de 
Convênio: 15/12/2021.

Processo N° 00311/2021 – Convênio N° 000286/2021 ST-
-DADETUR – Parecer Referencial CJ/ST nº 08/2021- Partícipes: 
Secretaria de Turismo e Viagens e o Município de Miguelópolis 
– Objeto: “2ª Fase de Iluminação Ornamental da Praia Artificial 
David de Oliveira Freitas” - O valor do presente Convênio é de 
R$ 321.837,12, sendo o valor de R$ 253.965,52 de respon-
sabilidade do ESTADO e o valor de R$ 67.871,60 e/ou o que 
exceder, de responsabilidade do MUNICÍPIO. - Os recursos a 
serem transferidos ao MUNICÍPIO, originários do Fundo de 
Melhoria dos Municípios Turísticos, onerarão o Elemento Eco-
nômico 4.4.40.51.01 Transferência a Municípios/Obras, U.G.E. 
DADETUR 500.102, P.T. Res 500.110; Programa de Trabalho PT 
23.695.5002.6195.0000. - Os recursos de responsabilidade do 
Estado serão repassados ao MUNICÍPIO em uma única parcela, 
no valor de R$ 253.965,52, após a expedição da ordem de servi-
ço, nos termos do Decreto Estadual nº 66.173/2021 e observado 
o disposto no inciso I do §3º do artigo 116 da Lei Federal nº 
8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alterações. - O prazo 
de vigência do presente Convênio é de 90 dias, a partir da data 
de assinatura deste instrumento. Data da assinatura do Termo de 
Convênio: 15/12/2021.

Processo N° 00373/2021 – Convênio N° 000289/2021 ST-
-DADETUR – Parecer Referencial CJ/ST nº 08/2021- Partícipes: 
Secretaria de Turismo e Viagens e o Município de Cardoso – 
Objeto: “Revitalização Da Lanchonete Do Complexo Turístico 
“Leandro Trindade Da Silveira” - O valor do presente Convênio 
é de R$ 292.075,69, sendo o valor de R$ 253.965,52 de res-
ponsabilidade do ESTADO e o valor de R$ 38.110,17 e/ou o 
que exceder, de responsabilidade do MUNICÍPIO. - Os recursos 
a serem transferidos ao MUNICÍPIO, originários do Fundo de 
Melhoria dos Municípios Turísticos, onerarão o Elemento Eco-
nômico 4.4.40.51.01 Transferência a Municípios/Obras, U.G.E. 
DADETUR 500.102, P.T. Res 500.110; Programa de Trabalho PT 
23.695.5002.6195.0000. - Os recursos de responsabilidade do 
Estado serão repassados ao MUNICÍPIO em uma única parcela, 
no valor de R$ 253.965,52; após a expedição da ordem de servi-
ço, nos termos do Decreto Estadual nº 66.173/2021 e observado 
o disposto no inciso I do §3º do artigo 116 da Lei Federal nº 
8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alterações. - O prazo 
de vigência do presente Convênio é de 90 dias, a partir da data 
de assinatura deste instrumento. Data da assinatura do Termo de 
Convênio: 15/12/2021.

Processo N° 00306/2021 – Convênio N° 000226/2021 ST-
-DADETUR – Parecer Referencial CJ/ST nº 06/2021- Partícipes: 
Secretaria de Turismo e Viagens e o Município de Santo Antônio 
da Alegria – Objeto: “Construção De Sanitário No Parque De 
Exposições “José Camilo De Souza” - O valor do presente Con-
vênio é de R$ 289.199,33, sendo o valor de R$ 253.965,52 de 
responsabilidade do ESTADO e o valor de R$ 35.233,81, e/ou o 
que exceder, de responsabilidade do MUNICÍPIO. - Os recursos 
a serem transferidos ao MUNICÍPIO, originários do Fundo de 
Melhoria dos Municípios Turísticos, onerarão o Elemento Eco-
nômico 4.4.40.51.01 Transferência a Municípios/Obras, U.G.E. 
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